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Na análise de um crime ambiental, quais 
dos serviços foram prejudicados?

É possível obter uma medida quantitativa 
do prejuízo?

O que é a reparação in natura para 
emissões de carbono?

É possível estabelecer uma equivalência 
entre os serviços prejudicados e outros 
serviços substitutos com valor econômico?

Quais os métodos possíveis para 
estabelecer a valoração econômica justa?

Quantificação dos danos aos serviços ecossistêmicos



Contribuições da Perícia

• A perícia (administrativa ,criminal e cível) auxiliará o Poder Judiciário a 
quantificar os danos ambientais, com  valoração baseada em 
regulamentações de valor de mercado de carbono.

• A Polícia Federal  regulamentou (2023) princípios gerais de valoração 
econômica e está detalhando procedimentos específicos para uma série de 
tipos de perícia. 

Visa quantificar e valorar:

1) bens subtraídos e degradados (perda de estoque de capital natural);

2) os custos de reparação dos serviços ecossistêmicos; 

3) a compensação de danos intercorrentes; e 

4) outros impactos econômicos decorrentes de desastres amibientais.



Reflexões 

• No Brasil, qual a distribuição entre danos ambientais licenciados e 
não autorizados, e suas contribuições para a questão climática?

• O sancionamento pelo Poder Judiciário ocorre geralmente sobre 
danos não autorizados. Qual a participação desses casos nas 
emissões totais?

• O licenciamento é baseado em danos conhecidos/considerados, sua 
mitigação. Os danos por emissão de GEE estariam considerados nas 
condicionantes e compensações ambientais?

• Quais os motores das atividades de desmatamento? Como sancionar 
e desincentivar tais movimentos (grilagem, falta de licenciamento)?



Perspectivas

• A mensuração ecológica e valoração econômica podem ser utilizadas 
preventivamente no licenciamento ou corretivamente na persecução 
cível ou criminal.

• Provisão de fundos a partir da valoração (experiência norte-
americana do Super Fund) para a adaptação dos efeitos das mudanças 
climáticas.

• Reparação in natura: O poluidor pode vir a ser o pagador, mas 
dificilmente tenha vocação  para ser o restaurador. 

• Formação de mercados especializados de empresas de 
reparação/adaptação ambiental.



Novas fronteiras em perícias de 
crimes ambientais
CERTIFICAÇÕES AMBIENTAIS, GREEN BONDS



• Certificações, selos verdes, ESG

Os green bonds ou títulos verdes são títulos de dívida de uma 
empresa ou governo, que pagam juros e que são vendidos a 
investidores. 

https://www.capitalreset.com/o-que-sao-os-green-bonds-o-abc-da-divida-esg/



INICIATIVAS (E POSSÍVEIS CRIMES?) do Mercado
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